PARECER Nº 1947, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3935, DE 2016
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP, enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes à licitação e ao contrato celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem – DER e a Empresa Engenharia e Comercio Bandeirantes Ltda., objetivando a execução das obras e serviços de melhoramentos e pavimentação da estrada vicinal entre a SP-249 e o Bairro Encapoeirado, inclusive construção de uma ponte de concreto, em Apiaí, com extensão de 13.038,22 metros.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 16, nos autos do Processo TC – 034933/026/98, fora a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas, ao analisar o processo, julgou irregular a execução do contrato celebrado entendendo que os elementos probatórios demonstraram desvirtuamento da execução face o estipulado no edital da concorrência pública e no instrumento de contrato correspondente.
O desvirtuamento refletiu na substituição de ponte de concreto armado por galeria de concreto, gerando discrepância entre os quantitativos de serviços, matérias e equipamentos, como afirmou a Assessoria Técnica do Tribunal de Contas.
Concluiu ainda que a descaracterização do objeto contratado se deu na fase 03 – obras de arte e drenagem, restando configurada a inexistência de sondagens e projetos complementares.
Em matéria de defesa, o DER afirmou que quando foram iniciados os serviços de melhoramentos e pavimentação, não havia projeto executivo para sua execução, e sim, apenas orçamento básico; que todas as soluções para os problemas no decorrer da obra tinham que ser dados em campo pela fiscalização, com conhecimento e autorização da Diretoria Regional, enfim concluiu que todos os serviços executados e apontados foram necessários para que a obra tivesse um bom termo.
A Segunda Câmara da Corte de Contas julgou irregular a execução contratual; e, interposto recurso ordinário pelo DER, decidiu o Tribunal Pleno negar-lhe provimento e manter a decisão.
Apesar do desvirtuamento do objeto, consta claro dos autos que a execução do contrato foi concluída. Ademais, as razões da Corte de Contas ter julgado pela irregularidade foram sustentadas na falta de comprovação de que a alteração contratual tenha sido a melhor solução para o caso, foi o que consignou o relator no voto:

Coube à Secretaria-Diretoria Geral fls. 237/238 -, sopesando as informações técnicas que aparelharam o escrutínio da conduta do DER, aplicada à execução das obras contratadas, decretar que, de fato, “em nenhum momento ficou comprovado que a substituição de ponte de concreto armado por galeria de concreto foi a melhor solução tanto técnica, como financeira.”
Se por um lado não restou comprovada que a alteração contratual tenha sido a melhor solução para o caso, fato é que de igual forma não restou demonstrada conclusão inversa, não tendo os técnicos do Tribunal de Contas apontado ou discorrido sobre qual seria a solução técnica mais adequada.
Além disto, a decisão da Corte de Contas não deliberou sobre o aspecto da execução do contrato ter gerado prejuízo ao erário, o que, por conclusão, afasta tal situação, já que a impugnação de conduta que traz prejuízo aos cofres públicos é imperativa e demanda providências para responsabilização dos agentes públicos e ressarcimento, o que não observamos no presente feito.
A sindicância interna promovida pelo DER a fim de apurar a existência de responsabilidade funcional que tivesse concorrido com a irregularidade apontada pelo Tribunal de Contas, concluiu que o interesse público foi preservado na execução do contrato, não só assegurando que não houve prejuízo ao erário, mas que caso tivesse sido construída pelo método convencional, ou seja, em concreto armado, haveria a necessidade de construção de variante de tráfego, para não deixar os moradores do local isolados, o que oneraria o contrato, uma vez que não havia previsão para tal.
Dessa forma, julgamos que o posicionamento feito pela DER no referido contrato foi na direção adequada de preservar a supremacia do interesse público, sendo digna de ser acatada de nossa parte.
Assim sendo, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao item 2, do § 1º do artigo 239 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2017
Considera regular o contrato celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e a Empresa Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., objetivando a execução das obras e serviços de melhoramentos e pavimentação da estrada vicinal entre a SP-249 e o Bairro Encapoeirado, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:
“Artigo 1º - Fica reformada a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo prolatada no processo TC - 034933/026/98 e considerada regular a execução do contrato celebrado entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e a Empresa Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., objetivando a execução das obras e serviços de melhoramentos e pavimentação da estrada vicinal entre a SP-249 e o Bairro Encapoeirado, inclusive construção de uma ponte de concreto, em Apiaí, com extensão de 13.038,22 metros.
Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.
Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL que reforma a decisão do TCE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente

Orlando Bolçone – Wellington Moura – Enio Tatto (contrário)- - Davi Zaia – Edson Giriboni – Roberto Engler – Marco Vinholi 
